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T ecnologias da Inteligência 
e Linguagem Humana (TIL) 
ganharam bastante proe-
minência na última década 
com o surgimento de aplica-

ções como sistemas de tradução auto-
matizada e assistentes virtuais. Uma 
das grandes tendências da área é a uti-
lização de métodos de aprendizagem de 
máquina e grandes conjuntos de dados. 
Entre eles, há um recente interesse na 

aplicação de grandes Modelos de Lin-
guagem (ML) como os modelos BERT e 
GPT-3.

Uma crença implícita na literatura 
é que tais modelos codificam conheci-
mento “da língua” que pode ser usado 
durante o “raciocínio”. Tais trabalhos, 
entretanto, ignoram que a linguagem 
não pode ser isolada das estruturas 
sociais que a produzem. Assim, um ML 
representa necessariamente a lingua-
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gem de alguém, em algum lugar, de uma 
classe social. 

Uma vez que a linguagem é indissociá-
vel de sua função social, qualquer modelo 
está imbuído de uma ideologia de lingua-
gem. Assumir que uma grande coleção 
de textos obtidos da Web como univer-
salmente representante da variabilidade 
de uma dada língua é, como argumentam 
Bender et al. [2], desconsiderar a existência 
das vozes menos representadas na socie-
dade - aqueles com menor acesso à educa-
ção e cuja variante é desprestigiada [1].

Por fim, a atual pesquisa baseada em 
grandes ML está atrelada a um elevado 
custo econômico e ambiental. Enquanto 
os custos monetários implicam na dupla 
exclusão de acesso de comunidades em 
desvantagem econômica, tanto para sua 
utilização, quanto para a construção de 
tecnologias, o impacto socioambiental de 
seu desenvolvimento será mais sentido 
justamente pelas comunidades mais mar-
ginalizadas [2].

Qual Política Está Embutida em um 
TIL?  

Existe uma crescente preocupação em 
como as TIL podem perpetuar ou agudizar 
iniquidades sociais, e.g., [6]. É preciso enfa-
tizar que os danos causados por tais tec-
nologias variam em escala e natureza. Por 
um lado, ao naturalizar uma variante pri-
vilegiada enquanto norma padrão [1], tais 
tecnologias cometem violência simbólica 
ao classificarem variantes como “erradas” 
ou que “precisam passar por normalização” 
[4]. Por outro lado, podem também produ-
zir violência material ao mascarar proces-
sos de tomada de decisão inerentemente 
injustos sob uma ilusão de objetividade 
técnica. Por exemplo, a ineficácia ao pro-
cessar variantes em um sistema de tria-
gem automatizado na Saúde [8] pode impor 
barreiras ao seu acesso. Similarmente, a 
automatização de decisões em Tribunais 
[9] levanta questões sobre como relações 
de poder codificadas na língua são repro-
duzidas nas decisões desses sistemas.
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Ademais, sistemas sociotécnicos são 
construídos a partir de escolhas de projeto 
que evidenciam posições políticas - não 
existe artefato neutro ou puramente obje-
tivo [12]. Assim, a própria escolha de quais 
problemas podem ser automatizados é 
uma escolha política que impregna de viés 
o processo de desenvolvimento das TIL. 
De fato, Winner [12, p. 122, tradução nossa] 
já enfatizava a necessidade de “olhar por 
trás das coisas técnicas e notar as circuns-
tâncias sociais do desenvolvimento e uso 
[dos sistemas computacionais]”. É preciso, 
então, examinar TILs não somente sob a 
perspectiva técnica, mas também quem 
os desenvolve, quem os usará, sobre quem 
eles serão usados e como se dá a sua utili-
zação.

Regulamentação e Educação em Inteli-
gência Artificial

Primeiramente, uma vez que as TIL se 
tornam mais ubíquas, é essencial que as 
próximas gerações sejam educadas para 
entendê-las e seus impactos. Para tanto, é 
necessária a inclusão de tópicos de Inteli-
gência Artificial, Letramento Digital e Ética 
da IA nos currículos da Educação Básica e 
Superior.      

Do ponto de vista de regulamentação do 
desenvolvimento e uso das TIL, é preciso 
entender quais os riscos da implantação 
de tais sistemas na sociedade. Para tanto, 
propostas de regulamentação como a da 
União Europeia1 propõem a classificação 
de tipos de risco, que limitam o uso e esta-
belecem as responsabilidades daqueles 
que desenvolvem tais tecnologias. 

1 https://digital-strategy.ec.europa.eu/en/li-
brary/proposal-regulation-laying-down-harmo-
nised-rules-artificial-intelligence

Por um lado, toda tomada de decisão 
por uma TIL precisa ser transparente, i.e., 
as decisões de projeto têm de estar claras 
e disponíveis às entidades controladoras. 
Isso significa também que qualquer pessoa 
sujeita a uma decisão algorítmica precisa 
estar ciente de tal fato, assim como quais 
de seus dados são utilizados em tais sis-
temas. Para tanto, há propostas na litera-
tura para documentação de modelos [11] e 
dados usados para sua criação [7].

Além da transparência, é preciso garan-
tir que os danos causados por TIL sejam 
conhecidos e atacados. A literatura em 
Avaliação de Impacto Algorítmico mostra 
que sua capacidade de atacar danos se dá 
através das relações de poder estabele-
cidos entre as partes interessadas. Mais 
ainda, é preciso entender que os impactos 
identificados são nada mais que constru-
tos avaliativos e só podem ser fidedignos 
se capazes de representar os prejuízos 
reais [10].

Nesse sentido, recentemente foram 
propostas iniciativas de inclusão de dife-
rentes partes interessadas, especialmente 
aquelas sujeitas às decisões de tais siste-
mas, no processo de projeto e avaliação 
das TIL [3]. Dada a natureza dos sistemas 
de decisão baseado em dados, entretanto, é 
preciso ainda uma forte regulação de como 
os dados dos participantes serão utiliza-
dos e quem terá acesso a eles -  questões 
que tocam aspectos sobre privacidade de 
dados e ética em pesquisa.

Como Dignum [5] enfatiza, o objetivo da 
pesquisa em IA ética e responsável não é 
produzir tecnologias que sejam ‘completa-
mente justas, pois esse é um objetivo inal-
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cançável. Antes, procuramos estabelecer 
métricas, metodologias e processos com 
os quais podemos garantir a confiança 
nesses sistemas. Nesse artigo, discutimos 
de forma não exaustiva algumas das difi-
culdades em tal construção e quais ações 
são necessárias para limitar os possíveis 
danos por meio de políticas e regulamenta-
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ções necessárias para a área. 

Há um grande caminho a percorrer na 
construção de um futuro em que as TIL 
sejam totalmente integradas à sociedade 
de forma construtiva, mas sem dúvida é 
um desafio que, enquanto estudiosos da 
Computação e Tecnologia, não podemos 
nos abster de atacar.


